
DELIBERAÇÃO AD REFERENDUM Nº 002/2026 – CEDIPI/PR

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO 

PARANÁ – CEDIPI/PR, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.069/2024, que institui a Política Nacional de Cuida-

dos, reconhecendo o cuidado como direito fundamental e responsabilidade compartilhada 

entre o Estado, as famílias, o setor privado e a sociedade civil;

CONSIDERANDO a Deliberação nº 035/2024 – CEDIPI/PR, que autorizou e aprovou o re-

passe de recursos financeiros na modalidade fundo a fundo ao Programa Cuida Mais Pa-

raná – Envelhecimento Ativo e estabeleceu diretrizes para aplicação de recursos na cate-

goria econômica de custeio, voltados à promoção do envelhecimento ativo e saudável por 

meio de atividades físicas orientadas e ações de estimulação cognitiva;

CONSIDERANDO a Deliberação nº 049/2025, que autorizou e aprovou o repasse de re-

cursos financeiros na modalidade fundo a fundo, em regime de cofinanciamento, na cate-

goria de investimento, no âmbito do Incentivo Cuida Mais Paraná – Envelhecimento Ativo, 

destinado à implementação e consolidação de ações voltadas à promoção do envelheci-

mento ativo e saudável da população idosa, por meio da prática de atividades físicas e de 

estimulação cognitiva.

CONSIDERANDO a Deliberação nº 005/2026 – CEDIPI/PR, que aprovou o repasse de re-

cursos financeiros aos Municípios elegíveis, na modalidade fundo a fundo, na categoria 

econômica de custeio, para execução do Programa Cuida Mais Paraná – Envelhecimento 

Ativo e Saudável;

CONSIDERANDO o princípio da equidade, com vistas à ampliação do acesso e à inclusão 

de maior número de pessoas idosas no Programa, mediante critérios proporcionais ao 

contingente populacional idoso dos municípios, conforme dados oficiais do Censo IBGE 

2022;

DELIBERA
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Art.  1º Fica  incluído  o  parágrafo  único  ao  art.  4º  da  Deliberação  nº  005/2026  – 

CEDIPI/PR, com a seguinte redação: 

“Parágrafo  único. Ainda  que  não  haja  recorte  de  renda  para 

participação  nas  atividades  do  Programa  Cuida  Mais  Paraná, 

recomenda-se que o Município promova busca ativa e estratégias de 

mobilização voltadas prioritariamente às pessoas idosas em situação de 

maior  vulnerabilidade  social,  bem  como  articule-se  com  a  rede 

socioassistencial  e  com as  Instituições  de  Longa  Permanência  para 

Idosos – ILPIs, de modo a assegurar sua inclusão, em observância ao 

princípio da equidade.”

Art. 2º O inciso I do item 7 do Anexo I da Deliberação nº 005/2026 – CEDIPI/PR passa a 

vigorar com a seguinte redação:

7. METAS 

“As metas do Programa Cuida Mais Paraná serão:

I – total de pessoas idosas atendidas: 

a) R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), para municípios com até 

5.000 (cinco mil) pessoas idosas, conforme dados do Censo IBGE 2022, 

com meta de atendimento no mínimo de 70 (setenta) pessoas idosas;

 b) R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), para municípios com mais 

de 5.000 (cinco mil), até 10.000 (dez mil) pessoas idosas, conforme da-

dos do Censo IBGE 2022, com meta de atendimento no mínimo de 101 

(cento e uma) pessoas idosas;

c) R$ 85.000 (oitenta e cinco mil reais), para municípios com mais de 

10.000 (dez mil), até 50.000 (cinquenta mil) pessoas idosas, conforme 

dados do Censo IBGE 2022, com meta de atendimento no mínimo de 

132 (cento e trinta e duas) pessoas idosas;

d) R$ 105.000 (cento e cinco mil reais), para municípios com mais de 

50.000 (cinquenta mil), até 100.000 (cem mil) pessoas idosas, conforme 

dados do Censo IBGE 2022, com meta de atendimento no mínimo de 

163 (cento e sessenta e três) pessoas idosas;

e) R$ 125.000 (cento e vinte e cinco mil reais), para municípios com mais 

de 100.000 (cem mil), até 300.000 (trezentas mil) pessoas idosas, con-
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forme dados do Censo IBGE 2022, com meta de atendimento no mínimo 

de 194 (cento e noventa e quatro) pessoas idosas;

f) R$145.000 (cento e quarenta e cinco mil reais), para municípios com 

mais  de  300.000  (trezentas  mil)  pessoas  idosas,  conforme dados  do 

Censo IBGE 2022, com meta de atendimento no mínimo de 226 (duzen-

tos e vinte e seis) pessoas idosas.”

Art. 3º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Curitiba, 20 de fevereiro de 2026.

Larissa Marsolik

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da pessoa Idosa/ CEDIPI

Gestão 2025-2027
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